
ESTADO  DE  SANTA CATARINA –  FUNDO  MUNICIPAL  DE
SAÚDE DE LUIZ ALVES

CHAMADA PÚBLICA – EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2017

O  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LUIZ ALVES -  Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de

direito público interno, CNPJ nº 11.301.658/0001-50, com sede na Rua Erich Gielow, nº 35, Centro, Luiz

Alves - SC, através de seu Prefeito, Srº  MARCOS PEDRO VEBER, torna público para a quem possa

interessar, que realizará, de acordo com as disposições deste edital e nos termos da Lei 8.666/93 e todas

as suas alterações, o credenciamento de Laboratório de Análises Clínicas, que deverão prestar serviços

na realização de exames laboratoriais de diagnose em Patologia Clínica através de Requisições/Guias de

Autorizações emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

O credenciamento se iniciará em 26 de março de 2017 e se encerrará em 09 de abril de 2017, sendo

que o (s) envelope (s) será (ão) aberto (s) no dia 10 de abril de 2017, às 09h:00min.

 

Para ser credenciado, além dos documentos exigidos neste edital, o interessado deverá preencher todas

as demais condições nele estabelecidas.

DO ENVELOPE

Os documentos necessários ao credenciamento, definido neste edital, e a proposta a ele inerente serão

disponibilizados em um envelope, devidamente endereçado à Prefeitura Municipal da seguinte forma:

PARA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PEDIDO DE CREDENCIAMENTO – SAÚDE

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2017

CADASTRAMENTO  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  EXAMES  LABORATORIAIS  DE

ANÁLISES  CLÍNICAS  POR  LABORATÓRIO  OU  POSTO  DE  COLETA  ESTABELECIDO  NO

MUNICÍPIO DE LUIZ ALVES, CONFORME TABELA SUS.

FUNDAMENTO LEGAL: LEI N 8.666/93 e DECRETO MUNICIPAL Nº 31/2010

NOME DA INTERESSADA:

1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1 - Poderão participar do credenciamento, pessoas jurídicas, estabelecidas no município de Luiz Alves e

que atendam a todos os requisitos legais e os estabelecidos neste edital.

1.2 - Não poderão participar as pessoas jurídicas:

1.2.1 - declaradas inidôneas nos termos da lei;



1.2.2 -  que tenham falência decretada ou estejam em recuperação judicial,  bem como concordatária,

concurso de credores, dissolução ou liquidação;

1.2.3 - impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, direta ou indireta;

1.2.4 - que tenham pendências financeiras ou contratuais para com o Município de Luiz Alves e suas

entidades da administração direta ou indireta.

1.3 - No presente credenciamento é vedada a participação de empresas que estejam em consórcio.

1.4  -  Os  serviços  deverão  ser  realizados  por  profissionais  habilitados  da  contratada,  em  suas

dependências e com a utilização de seus equipamentos.

2 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO

2.1  -  Os  pedidos  de  credenciamento  deverão  ser  apresentados  juntamente  com  a  documentação

necessária, como segue:

I  –  Cópia dos atos,  registrados no órgão oficial competente,  que  atestem existência e capacidade

jurídica de atuação, na forma da legislação pertinente;

II – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

III – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

IV – Prova de  regularidade relativa à Seguridade Social  e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS);

V  –  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a

apresentação de certidão negativa, emitida através do site: www.tst.jus.br/certidao;

VI – Registro ou Inscrição da entidade no respectivo Conselho Regional de Classe e o Certificado

de Regularidade Funcional do Estabelecimento junto a este mesmo Conselho;

VII – Alvará Sanitário concedido pela autoridade competente (sendo admitido o protocolo);

VIII - Licença de funcionamento do interessado, concedido pelo município de Luiz Alves;

IX – Comprovante de cadastramento no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.

X – Declaração de Capacidade Técnica, listando os profissionais que exercem atividade laborativa na

CREDENCIADA, de acordo com o CNES, bem como a relação de exames constante na tabela SIGTAP

(Sistema de gerenciamento da tabela de procedimentos, medicamentos e OPM do SUS), para baixa e

média complexidade, disponível no endereço eletrônico www.sigtap.saude.gov.br/ms.

2.2 - Não serão aceitas cópias tiradas em aparelho de fax.

http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.sigtap.saude.gov.br/ms


2.3 - Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para

aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 90 (noventa) dias, contados da sua

expedição.

2.4 - Serão desconsideradas as cópias rasuradas, ilegíveis, apagadas ou que apresentarem qualquer

defeito capaz de colocar em dúvida a sua fidelidade.

2.5 – O credenciado, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito a comprovação das mesmas

condições habilitatórias do início do contrato.

2.6  -  Os  documentos  para  o  credenciamento  que  necessitem  de  autenticação,  somente  serão

autenticados por esta municipalidade até às 12h00min horas do último dia útil anterior a abertura do

processo licitatório.

3 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO

3.1. Recebido o envelope, e observada a regularidade dos documentos será credenciada a empresa.

4 – DA PROPOSTA E DA SUA FORMA DE APRESENTAÇÃO

4.1 – A proposta de adesão deverá ser elaborada, preferencialmente em papel timbrado da proponente,

ou com sua completa identificação, através de impressão ou por carimbo padronizado.

4.2 – Deve ser apresentada em língua e moeda nacional, isenta de rasuras, emendas ou entrelinhas, e ao

final, deve ser datada e assinada pelo representante legal da proponente.

4.3 – A Tabela de Procedimentos do Ministério da Saúde, que servirá de base para a proposta, e

consequentemente, para a sua correta apresentação, encontra-se no Anexo II.

4.4 – Os procedimentos deverão ser assinalados e/ou descritos, conforme a Tabela de Procedimentos

do Ministério da Saúde (Anexo II), com valor unitário, e respectivamente, com o valor total.

5 – DO PREÇO, CARACTERÍSTICAS E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

5.1 -  O Fundo Municipal  de Saúde de Luiz  Alves  pagará pelos serviços prestados  conforme preços

constantes na tabela SUS. Quanto ao processamento, faturamento e forma de pagamento:

I – Estas despesas obedecerão as normas contidas na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964 e

Decreto Municipal n.º 31/2010;

II – Após o cumprimento dos procedimentos do inciso anterior, a CREDENCIADA emitirá Nota Fiscal de

Prestação de Serviços;

III – O pagamento se dará após a efetiva liquidação da despesa, obedecendo a Ordem Cronológica de

Pagamentos da Tesouraria Municipal.



5.2  –  A vigência  do  contrato oriundo desse credenciamento será  contada da data  de  assinatura  do

contrato,  podendo  ser  prorrogado  no  interesse  das  partes  até  o  máximo  permitido  em  Lei,

especificamente com base no art. 57, II, Lei 8.666/93.

5.3 – O limite  financeiro  será regulado e controlado pela Secretaria Municipal  de Saúde,  através do

SISREG,  quando  da  autorização  dos  exames  a  serem realizados,  bem como mediante  a  produção

apresentadas pelos credenciados, mensalmente, cabendo a Secretaria de Saúde comunicar ao Fundo

Municipal de Saúde, bem como aos credenciados, a descontinuidade dos serviços, pelo limite financeiro

atingido.

6 - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

6.1– Os serviços serão medidos mensalmente, de acordo com o número de requisições/autorizações

emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde e atendidas pelo Credenciado, que elaborará relatório, em

duas vias, sendo uma encaminhada ao Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Luiz

Alves, outra ficará na Secretaria Municipal de Saúde, para as devidas conferências.

6.2 – A CREDENCIADA encaminhará mensalmente a produção em sistema informatizado adotado pela

gestão (SIASUS), ou outro a ser disponibilizado pelo Ministério da Saúde, juntamente com o relatório

supracitado.

6.3 – Após a entrega do relatório e da produção em sistema informatizado à Prefeitura, o pagamento será

realizado em até 10 (dez) dias úteis.

7 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

7.1 – São obrigações:

7.1.1 – Da Prefeitura:

7.1.1.1 – expedir as Guias de Agendamento definindo o prestador que executará os exames, consoante a

capacidade declarada pela CREDENCIADA.

7.1.1.2 – comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;

7.1.1.3 – conferir e aprovar os serviços realizados;

7.1.1.4 – efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste edital;

7.1.1.5 – prestar aos credenciados, todas as informações necessárias o bom desempenho dos serviços.

7.1.2 – Das empresas contratadas:

7.1.2.1  –  coletar  o  material  para  realização dos  exames diariamente  (segunda à sexta)  na  sede da

Contratada;



7.1.2.2 – tratar os pacientes com cortesia, evitando ter com ele qualquer tipo de transtorno;

7.1.2.3 – orientar os pacientes quanto forma e preparo para a realização dos exames;

7.1.2.4 – fornecer os materiais utilizados na realização dos exames, sem cobrança adicional aos usuários

e nem a gestão;

7.1.2.5 – entregar os resultados dos exames realizados, no mesmo prazo concedido aos particulares,

sem nenhuma cobrança adicional, aos usuários do SUS.

7.1.2.6 – permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde, em qualquer tempo, e

mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

7.1.2.7  –  comunicar  à  Prefeitura,  a  ocorrência  de  fato  superveniente  que  possa  acarretar  o

descredenciamento;

7.1.2.8 – aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor do contrato;

7.1.2.9  –  responder  por  erro  de  qualquer  natureza  relativo  aos  métodos  utilizados  e  resultados  dos

exames seja na esfera administrativa, cível ou criminal.

8 – DAS SANÇÕES E PENALIDADES

8.1  –  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  assumidas  pela  empresa  credenciada

caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 2% (dois por cento) do

valor  global  do  contrato,  reajustado  até  o  momento  da  cobrança,  descontada  de  logo,  quando  do

pagamento da fatura apresentada pelo credenciado,  ou se por  este motivo impossível,  será cobrada

judicialmente.

8.2 – A aplicação da multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer outras sanções

previstas na Lei 8.666/93, especialmente as previstas no art. 87, I a IV.

8.3 – As multas não têm caráter  compensatório,  são independentes e cumulativas e não eximem a

credenciada da prestação do serviço.

8.4 – Em qualquer caso de aplicação de sanção será sempre garantido o contraditório e ampla defesa.

9 – DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO

9.1. Da Prefeitura, sem prévio aviso, quando:

9.1.1– a empresa deixar de cumprir qualquer das cláusulas e condições do contrato;

9.1.2 – a empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita;



9.1.3 – ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações assumidas

devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção;

9.1.4 – por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da

Prefeitura Municipal;

9.1.5 – Em razão de caso fortuito ou força maior;

9.1.6 – No caso da decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou

falecimento de todos os seus sócios;

9.1.7 – E naquilo que couber, nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93.

9.2. Pela Instituição credenciada:

9.2.1. Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência mínima de 30

(trinta) dias;

10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1  –  As  despesas  oriundas  do  credenciamento  de  empresas  serão  suportadas  pela  dotação

orçamentária.

10.2 – Sempre que solicitado a Empresa Credenciada deverá provar, através de documentos, as mesmas

condições de habilitação do momento do credenciamento.

10.3 – O Foro da Comarca de  NAVEGANTES é o competente para dirimir qualquer controversa que

possa surgir sobre este credenciamento, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado

que seja.

Luiz Alves, 24 de março de 2017.

MARCOS PEDRO VEBER

Prefeito Municipal de Luiz Alves


